
                      PARECER Nº                                        , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1041, DE 2017, VETADO TOTALMENTE

De autoria do Deputado Estevam Galvão, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro mensal, de interesse da assistência social e da saúde para o Estado (na forma de pagamento das contas pelo consumo de água tratada, e pela utilização do serviço de tratamento de esgoto, nos limites estabelecidos em regulamento próprio) às entidades prestadoras de serviços de “Terapia Renal Substitutiva”, mediante convênios a serem celebrados pela Secretaria de Estado competente e as empresas concessionárias respectivas, e Termo de Compromisso com as entidades pretendentes.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 27 de dezembro de 2017, sendo expedido o Autógrafo de n.º 32.185.

Através da Mensagem A-nº 58/2018, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 30, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao examinarmos o assunto, verificamos que o Senhor Governador argumentou, como razão de seu veto, que tal matéria está inserida no campo da seguridade social, cujo orçamento deve custear as ações na seara da assistência social.

Concluiu que a propositura incorre em vício de inconstitucionalidade, visto que da implementação das medidas resultarão encargos financeiros sem a devida previsão da contrapartida de custeio.

Todavia, não visualizamos qualquer óbice de natureza constitucional ou legal à aprovação do projeto, tendo em vista que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal registra, em seu artigo 24, XII, ser competência concorrente dos entes federativos legislar sobre proteção e defesa da saúde.

Ademais, o artigo 196 de nossa Carta Magna determina que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do riso de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. E, o artigo 203 da Constituição Federal prevê que a  assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social. 

 Ante o exposto, nos aspectos que nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1041, de 2017, e, por consequência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.


Sala das Comissões, em

                                                         DEPUTADO MÁRCIO CAMARGO

                                                                             Relator
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